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Euro

R$ 5,576

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

13,66%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.302

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Setembro/2022            -0,29
Outubro/2022                0,59
Novembro/2022            0,41
Dezembro/2022            0,62
Janeiro/2023                  0,53

Dólar
Na  quarta-feira Últimos 

R$ 5,219
(+ 0,41%)

9/fevereiro 5,279

10/fevereiro 5,222

13/fevereiro 5,176

14/fevereiro 5,198

Ao ano

CDI

13,65% 
0,11%
Nova York

Bolsas
Na quarta-feira

1,62%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

           10/2            13/2           14/2 15/2

108.078 109.600

CONTAS PÚBLICAS

Governo apressa 
definição de regra fiscal
Ministro da Fazenda, Fernando Haddad, diz que proposta para substituir o teto de gastos será enviada em março ao Congresso

O 
ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, an-
tecipou seus planos e 
afirmou que o novo 

arcabouço fiscal — regra que 
vai substituir o teto de gastos 
— será encaminhado ao Con-
gresso em março. O cronogra-
ma inicial previa que a medi-
da, que visa controlar as con-
tas públicas, seria apresenta-
do aos parlamentares em abril, 
mas segundo Haddad, a minis-
tra do Planejamento, Simone 
Tebet, e o ministro da Indús-
tria e Desenvolvimento, o vice
-presidente Geraldo Alckmin, 
o convenceram a concluir a 
proposta antes, para que o Le-
gislativo tenha mais tempo pa-
ra analisá-la.

“A Simone e o Geraldo Alck-
min ponderaram que, para man-
dar em abril, com a LDO (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias), era 
bom termos um período de dis-
cussão antes”, afirmou o minis-
tro da Fazenda, durante seminá-
rio promovido pelo BTG Pactual, 
em São Paulo. O anúncio pode 
ser visto também como um ace-
no ao mercado em meio ao em-
bate entre o Planalto e o Banco 
Central (BC) por conta das taxas 
de juros elevadas. O novo arca-
bouço fiscal é visto pelos investi-
dores como essencial para recu-
perar a credibilidade das contas 
públicas e, desse modo, permitir 
a queda dos juros.  

Segundo Haddad, a proposta 
deve ter metas exigentes de equi-
líbrio fiscal, mas realistas. “Esta-
mos estudando regras do mundo 
inteiro e documentos de todos os 
organismos internacionais. Ne-
nhum país adota teto de gastos, 
porque você consegue atingir”, 
pontuou. “Tem que ser rigoro-
so, mas um ser humano tem que 
conseguir fazer aquilo. Quando 
você projeta cenários irrealistas, 
você vai perdendo credibilidade”, 
acrescentou.

O ministro disse entender 
a ansiedade do mercado com 
as primeiras medidas do novo 

governo e afirmou que é preciso 
ter “calma”. “Eu entendo perfeita-
mente essa ansiedade do merca-
do, dessa meninada que fica na 
frente do computador dando or-
dem de compra e venda. Cada es-
pirro em Brasília gera uma enor-
me turbulência, vejo o dólar e a 
Bolsa, mas isso tudo vai se dissi-
par”, garantiu.

“Sem radicalismo”

Durante o mesmo evento, o 
presidente da Câmara dos Depu-
tados, Arthur Lira (PP-AL), aler-
tou que um texto “radical” sobre 
regras fiscais não teria sucesso no 
plenário do Congresso. Na visão 
do deputado, a âncora que subs-
tituirá o teto de gastos — a nor-
ma atual, que limita o crescimen-
to das despesas públicas à infla-
ção — deve ser “razoável”, “equi-
librada” e “moderada”.

“O próprio ministro Fernan-
do Haddad se sentou à mesa 
com todas as lideranças da Câ-
mara na discussão da PEC da 
Transição, e fizemos um acor-
do para que seja um texto mé-
dio, que possa angariar apoio 
de base de mudança constitu-
cional. Ou seja, um texto radi-
cal para um lado ou para outro 
não terá sucesso no plenário do 
Congresso”, disse Lira.

E reforçou: “Esse compromis-
so foi feito na presença de todos 
os líderes, da oposição e do go-
verno, para que os ministério 
da Fazenda e do Planejamento 
possam fornecer ao Congresso 
uma proposta que trate de res-
ponsabilidade fiscal sem esque-
cer a justiça social, que seja um 
texto moderado”.

Ontem, em breve discurso du-
rante sessão solene no Congresso 
para marcar os 130 anos do Tri-
bunal de Contas da União (TCU), 
o presidente do Banco Central, 
Roberto Campos Neto, defendeu 
a transparência das contas públi-
cas. “Hoje, a gente precisa se con-
centrar em ter uma disciplina fis-
cal, entendendo que precisamos 
ter um olho mais especial no so-
cial. Quanto mais transparente e 
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Campos Neto (ao centro) na solenidade dos 130 anos do TCU: defesa da transparência e da autonomia do BC

 Marcelo Camargo/Agência Brasil

eficiente o setor público for, mais 
aptos seremos de captar recursos 
privados”, ressaltou.

Campos Neto, que tem sido al-
vo de ataques do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT), também 
defendeu os “ganhos institucio-
nais dos últimos anos”, numa re-
ferência à autonomia do BC.

Bolsa sobe

A definição de um novo pra-
zo para a apresentação do ar-
cabouço e o tom conciliador 
da Fazenda e do BC agradou os 
investidores. O Ibovespa, prin-
cipal índice da Bolsa de Valo-
res de São Paulo (B3),  fechou 
em alta de 1,62%. “Esse alinha-
mento deu uma tranquilida-
de ao mercado, que vinha sen-
do pressionado por essas duas 
questões. As falas do governo 
deram uma acalmada e provo-
caram uma queda na curva de 
juros, que é um grande ponto 
de atenção. Com isso, as ações 
tiveram performance positi-
va”, avaliou Rodrigo Moliterno, 
head de renda variável da Vee-
dha Investimentos. (Colaborou 
Raphael Felice)

O compromisso é com 
uma proposta que trate 
de responsabilidade 
fiscal sem esquecer a 
justiça social, que seja 
moderada. Um texto 
radical para um lado 
ou para outro não terá 
sucesso no plenário do 
Congresso”

Arthur Lira (PP-AL), presidente 

da Câmara dos Deputados

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) ganhou um apoio 
inesperado de três dos maiores 
gestores de fundos de investi-
mento do Brasil para a revisão 
das metas da inflação. Conheci-
dos como “tubarões” do mercado 
financeiro, Luis Stuhlberger, ges-
tor do fundo Verde, Rogério Xa-
vier, do SPX, e André Jakurski, do 
JGP, entoaram críticas às atuais 
metas estabelecidas pelo Conse-
lho Monetário Nacional (CMN), 
durante evento do BTG Pactual. 

Hoje, ocorrerá a primeira re-
união do CMN no governo Lula. 
O ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, afirmou que a revi-
são da meta não entrará na pauta 
desse encontro, mas o tema ga-
nhou relevância, e há uma união 
incomum entre economistas de 
perfis ortodoxo e heterodoxo que 
consideram muito baixas as me-
tas de 3,25% para a inflação des-
te ano e de 3% para 2024 e 2025. 

Xavier, da SPX, criticou a par-
cela do mercado que é contra a 

revisão por receio de desancora-
gem das expectativas para a infla-
ção. “Se temos uma reunião anual 
para reavaliar metas de inflação, 
por que é um dogma tão grande 
corrigir? Quando o meu “trade” 
está errado, vou para outro. Por 
que estamos perseguindo um ob-
jetivo inalcançável?”, questionou 
o gestor, afirmando que o pro-
blema é a incerteza fiscal e a falta 
de confiança nas medidas de au-
mento da arrecadação anuncia-
das pelo ministro da Fazenda, que 
estava na plateia e ouviu a crítica.

Pela atual regra do sistema de 
metas, elas são reavaliadas sem-
pre em junho pelo CMN, mas 
Lula gostaria de uma mudança 
a curto prazo, com a fixação de 
objetivos mais elevados para que 
o Banco Central baixasse os juros 
mais rápido, favorecendo o cres-
cimento econômico.  

Jakurski e Stuhlberger engros-
saram o coro ao pedir reavalia-
ções da meta. “Acho que a dis-
cussão é cabível, não é o fim do 

mundo. Buscar uma meta irrea-
lista não é uma coisa boa para o 
Brasil no atual momento”, disse 
Stuhlberger, gestor do fundo Ver-
de. Em seguida, ele afirmou que 
discutir mudanças na meta não 
deveria implicar perda de credi-
bilidade da política monetária. 
“Buscar uma meta irrealista não 
é algo bom. Tem que ter um arca-
bouço fiscal crível, os dois juntos 
vão nos levar a um lugar melhor”, 
acrescentou.

Em uma avaliação parecida, 
Jakurski, da JGP, disse que “a me-
ta está errada”.  “Eu acho que 
não dá para perseguir essa me-
ta”, destacou.  “Acho que esse 
juro real no Brasil é impressio-
nantemente alto, que o Brasil 
não vai dar certo com esse juro, 
e ponto final”, finalizou o ges-
tor, que criticou o governo por 
priorizar a reforma tributária. 
Ele definiu como mais impor-
tante a aprovação de uma nova 
âncora fiscal para substituir o 
teto de gastos. (RG)

Apoio à revisão das metas


